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    PREFÁCIO


  

    A Amazônia é uma vasta região da América do Sul que se estende por nove países: Bolívia, Brasil, Colômbia, Equador, Guiana,  Guiana Francesa, Peru, Suriname e Venezuela. Cerca de 60% de toda essa imensa área está em território brasileiro. Dentro do Brasil,  a Amazônia ocupa mais da metade do território nacional — tal dimensão, por si só, impressiona.


    Contudo, é no interior da floresta que a Amazônia se mostra ainda mais esplendorosa. Trata-se de um dos maiores biomas contínuos do planeta, além de concentrar uma das maiores reservas de água doce do mundo. Sua biodiversidade é extraordinária, tanto em fauna quanto em flora, e suas riquezas minerais são amplamente reconhecidas. Ainda assim, a presença humana permanece relativamente limitada, sobretudo quando comparada a outras regiões do globo.


    A Amazônia figura constantemente nas manchetes internacionais. Acredita-se que seu papel no equilíbrio climático do planeta é decisivo. Ao mesmo tempo, ela tornou-se palco de tensões e interesses diversos, envolvendo ecologistas, líderes políticos e grandes grupos econômicos. Inundações, secas, queimadas e a expansão agrícola são eventos prontamente divulgados pela imprensa. Diante de tantas demandas e disputas, impõe-se uma pergunta crucial: o que tem sido feito em favor das populações que vivem na região? E qual tem sido o lugar do cristianismo nessa história?


    É precisamente esse ponto que o livro do Rev. Luis Antônio Giraldi se propõe a investigar. Sua pesquisa concentra-se em um tema específico e de grande relevância: a presença da Bíblia na Amazônia. Como ela chegou até ali? Quais caminhos percorreu? O autor não se limita ao contexto brasileiro, mas estende sua análise aos demais países amazônicos, compondo um panorama amplo e criterioso. Examina, ainda, como a Escritura impactou a vida das pessoas e influenciou aspectos culturais ao longo do tempo.


    Temos em mãos, portanto, uma obra de notável atualidade. O leitor certamente se interessará por compreender como esse trabalho começou e o que a presença da Bíblia tem produzido na região ao longo de sua história.


    O Rev. Luis Antônio Giraldi dedicou sua vida ao trabalho na Sociedade Bíblica do Brasil. Ao longo dos anos, reuniu um acervo valioso de informações e documentos sobre a história da Bíblia no Brasil e, de modo especial, na Amazônia. Agora, compartilha esse patrimônio por meio de suas publicações. Sem dúvida, esta obra enriquecerá profundamente seus leitores. Expressamos aqui nossa sincera gratidão ao Rev. Giraldi por mais este relevante trabalho.


    Erní Walter Seibert
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    INTRODUÇÃO


    É um privilégio e, ao mesmo tempo, uma grande responsabilidade para o Brasil abrigar mais da metade da Amazônia. A floresta amazônica garante a existência e a frequência de chuvas na América do Sul e tem papel determinante no atual quadro de mudanças climáticas e no aquecimento global. Ela abriga imensa biodiversidade, com suas milhares de espécies de plantas e animais, muitas delas ainda desconhecidas ou pouco estudadas. A Amazônia produz um quinto da água doce do planeta, tem cerca de dezesseis mil espécies de árvores, e nela encontra­-se a maior bacia hidrográfica do planeta.


    O mecanismo hidrológico da Amazônia desempenha um papel primordial na manutenção do clima regional e mundial. A água que as plantas da Amazônia liberam na atmosfera por meio da evapotranspiração e que o rio Amazonas deságua no oceano Atlântico influencia o clima do planeta e a circulação das correntes oceânicas. Por isso, existe uma preocupação tão grande com a conservação da Amazônia, e muitos países estão dispostos a ajudar o Brasil a reduzir e, de preferência, cessar o desmatamento na região.


    Embora a Amazônia Legal ocupe mais da metade do território nacional, sua população é pequena — corresponde a menos de 15% da população brasileira. A renda per capta média dos seus habitantes é menor que um salário mínimo, e na região vive quase um milhão de indígenas, que falam mais de uma centena de idiomas.


    A Bíblia tem sido muito bem aceita em toda a Amazônia e já é conhecida por grande parte da sua população. Mas, para que isso acontecesse, ela teve que ser traduzida para muitas línguas indígenas, levada até os ribeirinhos, oferecida a preços acessíveis e, muitas vezes, doada.


    Para traduzir a Bíblia para os idiomas indígenas, os tradutores tiveram que, primeiro, aprender a falar a língua deles, e depois criar um idioma escrito e alfabetizar os seus leitores.


    Por isso, muitos tradutores dedicaram a vida toda para traduzir a Bíblia para um idioma.


    Para levar a Bíblia até o ribeirinho, a SBB teve que criar, há sessenta anos, o projeto Luz na Amazônia. Inicialmente, o barco Luz na Amazônia apenas levava a Bíblia aos habitantes do interior da região amazônica. Mas, logo passou a oferecer­-lhes também assistência médica, dentária, social e jurídica.


    Este livro conta a história da divulgação da Bíblia na Amazônia, desde o início do século XIX, quando a importação de livros foi liberada no Brasil, até o início da terceira década do século XXI. Informa o que foi feito para que as Escrituras Sagradas se tornassem tão conhecidas, lidas e amadas na Amazônia.


    O Presidente de Honra da Sociedade Bíblica do Brasil, Rev. Adail. C. Sandoval falou sobre as coisas maravilhosas que acontecem quando a Palavra de Deus alcança aqueles que ainda não a conhecem: “Quando a Bíblia chega às mãos e ao coração de pessoas, famílias e nações, algo de sobrenatural acontece pelo poder do Espírito Santo. É por isso que a Sociedade Bíblica do Brasil se empenha em distribuir a Palavra de Deus por todos os meios e instrumentos possíveis, a fim de torná­-la mais conhecida, mais amada e mais vivida.” Esse milagre está acontecendo na vida de milhões de pessoas, não apenas da Amazônia brasileira, mas também de toda a Amazônia Internacional. Por isso, acreditamos em um futuro promissor para o povo da Amazônia.


    Agradeço ao Dr. Vilson Scholz, à minha esposa Selma Junia Vassão Giraldi e à minha filha Alice Helena Vassão Giraldi pela ajuda na revisão desta obra. E sinto­-me honrado com o prefácio do Rev. Erní Walter Seibert, diretor executivo da Sociedade Bíblica do Brasil.


    Espero que este livro contribua para tornar mais conhecida a inspiradora história da divulgação da Bíblia na Amazônia e proporcione momentos agradáveis aos seus leitores.


    Luiz Antonio Giraldi

    Barueri, janeiro de 2024
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    Capítulo 1


    A AMAZÔNIA E SEUS HABITANTES


    1498—1804


    A importância da Amazônia  para o Brasil e o mundo


    A Amazônia Internacional é um território que abriga a maior floresta tropical do planeta Terra, tem uma extensão de mais de sete milhões de km2 e abrange nove países — Bolívia, Colômbia, Equador, Guiana, Guiana Francesa, Peru, Suriname, Venezuela e Brasil. Cerca de 60% do seu território está no Brasil e 40% nos demais países. A Amazônia Legal Brasileira tem cerca de cinco milhões de km2, ou seja, 70% de toda a região. Como a área territorial do Brasil é de oito milhões e meio de km2, a Amazônia Legal ocupa mais da metade do território brasileiro.


    A área da Amazônia Legal foi definida em 1953 pela Lei n°. 1.806 e ratificada pelo Decreto Lei n°. 356, em 14/8/1968. Ela abrange a totalidade dos estados do Acre, Amapá, Amazonas, Mato Grosso, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins e parte do estado do Maranhão. Embora muitos imaginem que a Amazônia seja um território inóspito e desabitado, muitas pessoas vivem na região amazônica. De acordo com o Censo Demográfico de 2022, feito pelo IBGE, nela habitavam vinte e nove milhões e quinhentas mil pessoas, ou cerca de 14,5% da população brasileira.1 A população local é composta, majoritariamente, de caboclos, mestiços de branco com indígena, mas também por negros, brancos e indígenas.


    A floresta amazônica garante a existência e a frequência de chuvas na América do Sul e tem papel determinante no atual quadro de mudanças climáticas e no aquecimento global. Ela abriga imensa biodiversidade, com suas milhares de espécies de plantas e animais, muitas delas ainda desconhecidas ou pouco estudadas. A Amazônia produz 20% da água doce do planeta e abriga cerca de dezesseis mil espécies de árvores. Nela, encontra­-se a maior bacia hidrográfica do planeta. O mecanismo hidrológico da Amazônia desempenha um papel primordial na manutenção do clima regional e mundial. A água que as plantas da Amazônia liberam na atmosfera por meio da evapotranspiração,2 e que o rio Amazonas desagua no oceano Atlântico influencia o clima do planeta e a circulação das correntes oceânicas. Por isso, existe uma preocupação tão grande com a conservação da Amazônia e muitos países estão dispostos a ajudar o Brasil a reduzir e, de preferência, cessar o desmatamento na região.3 


    Origem dos indígenas da Amazônia


    20.000 a.C.–21 d.C.


    A hipótese mais aceita atualmente sobre a presença dos primeiros seres humanos nas Américas é a de que, vindos da Ásia, eles chegaram às Américas há milhares de anos, através do estreito de Bering, época em que o nível do mar era mais baixo e permitia a travessia a pé do continente asiático para a América do Norte.


    A ocupação da Amazônia por seres humanos teria acontecido há milhares de anos, quando levas de imigrantes asiáticos, vindos através da América do Norte e da América Central, chegaram ao vale do rio Amazonas. Depois de desenvolverem uma agricultura de subsistência, surgiram grupos indígenas que começaram a viver numa mesma área de terra e se alimentarem de caça, pesca e vegetais. Isso teria acontecido por volta de 10.000 anos antes de Cristo, ou 11.500 anos antes da chegada dos europeus à Amazônia.


    No final do século XV, quando os europeus chegaram à Amazônia, encontraram uma floresta habitada por uma população indígena muito numerosa. Mas, durante a conquista e a colonização da Amazônia pelos europeus, essa população foi reduzida de forma drástica pela violência dos invasores e pelas doenças trazidas por eles. Segundo estimativas do IBGE, em 1500 havia cerca de dois milhões de indígenas no Brasil e um milhão e duzentos mil na Amazônia Legal. O Censo Demográfico de 2022, feito pelo IBGE, registrou 1.693.535 de indígenas no Brasil e 896.917 na região amazônica.


    Existência de antigas civilizações  avançadas na Amazônia


    500 d. C.–2500 d.C.


    Descobertas arqueológicas mais recentes revelaram a existência de civilizações antigas bem desenvolvidas na selva amazônica no Brasil e no Equador. O sítio arqueológico de Kuhikugu, descoberto em 1992, pelo arqueólogo Michael Heckenberger, com a ajuda do povo cuicuros, revelou ter existido ali um grande complexo urbano que pode ter abrigado até cinquenta mil pessoas. Este sítio está situado no Parque Indígena do Xingu (PIX), na cidade de São Félix do Araguaia, em Mato Grosso.


    No local, Heckenberger encontrou construções complexas como estradas, pontes, canais, calçadas elevadas, praças circulares, fortificações e trincheiras. Para se alimentarem, os Kuhikugu cultivavam plantas alimentícias como a mandioca e frutas e construíram barragens para a criação de peixes. Esses antepassados dos indígenas cuicuros habitaram essa região da Amazônia entre os anos 500 e 1500 d.C.


    Epidemias causadas por doenças contagiosas trazidas pelos invasores europeus, como a varíola, o sarampo,4 a gripe, a febre amarela e a caxumba, 5 podem ter sido a causa principal do desaparecimento dessa e de outras grandes civilizações amazônicas.6 


    Cidades de dois mil e quinhentos anos na Amazônia Espanhola — Assentamentos pré­-hispânicos altamente estruturados, com ruas largas e estradas longas e retas, praças e aglomerados de plataformas monumentais foram encontrados no Kuhikugu, no Equador Amazônico, no sopé oriental dos Andes. A descoberta foi publicada em um estudo na revista Science, em onze de janeiro de 2024. O principal autor do estudo, Stephen Rostain, arqueólogo e diretor de pesquisa do Centro Nacional de Pesquisa Científica (CNRS) da França, descreveu a descoberta como incrível.


    A descoberta da maior e mais antiga rede urbana de características construídas e escavadas na Amazônia, até agora, foi o resultado de mais de duas décadas de investigações na região por uma equipe de estudiosos da França, Alemanha, Equador e Porto Rico. A pesquisa começou com um trabalho de campo antes de implantar um método de sensoriamento remoto chamado “Lidar” ou “detecção e alcance de luz”, que usa laser para encontrar estruturas abaixo das copas espessas das árvores.


    Os dados do método chamado Lidar revelaram mais de seis mil plataformas na metade sul da área pesquisada de seiscentos quilômetros quadrados. As plataformas eram, em sua maioria, retangulares, embora algumas fossem circulares, e mediam cerca de vinte metros por dez metros, segundo o estudo. Elas foram construídas em torno de uma praça e em grupos de três ou seis. As praças tinham uma plataforma central.


    A equipe descobriu também complexos monumentais com plataformas muito maiores, que, provavelmente, tinham função cívica ou cerimonial. Foram descobertos, pelo menos, quinze aglomerados de complexos identificados como assentamentos.


    Nas zonas vazias entre os complexos, a equipe encontrou características de cultivo de terras, como campos de drenagem terraços, que estavam ligadas a uma rede de caminhos exclusivos para pedestres, segundo o estudo.


    Por esse motivo, chamo isso de cidades­-jardins. É uma revolução completa em nosso paradigma sobre a Amazônia. Temos que pensar que todos os indígenas da floresta tropical não eram tribos seminômades perdidas na floresta em busca de alimento.


    São uma grande variedade, diversidade de casos, e alguns também tiveram um sistema urbanístico, com uma sociedade estratificada — disse Rostain.


    A organização geral das cidades sugere a existência de engenharia avançada na época, de acordo com os autores do estudo, que concluíram que o urbanismo de jardins do Vale do Upano fornece mais uma prova de que a Amazônia não é uma floresta intocada como já foi retratada.7 


    Costumes e religiosidade  dos indígenas na Amazônia


    2023


    Os indígenas da Amazônia têm sua própria cosmovisão. Para eles, Tupã é o grande criador, que fez a terra, o mar e tudo que vem da natureza. Através dele, o pajé, ou curandeiro, recebe poderes sobrenaturais que podem curar as enfermidades.


    Guaraci é o rei Sol que protege todos os seres vivos durante o dia. Durante a noite, quem faz a guarda da aldeia é Jaci, a deusa Lua. É ela quem desperta tanto nos homens como nas mulheres o desejo de reprodução. Anhangá é o inimigo de Tupã — um espírito andarilho, capaz de assumir a forma de qualquer animal, e seu intuito é trazer o mal para a tribo.


    O ritual funerário entre os indígenas da região tem as suas peculiaridades. Algumas etnias têm o costume de enterrar seus mortos em posição fetal 8 e os cobrem com sua rede.


    Os pertences dos mortos são enterrados com eles, e tudo o que não pode ser enterrado é queimado.


    Outras etnias da Amazônia praticam o rito de cremação e, após o rito, as cinzas são misturadas ao alimento, que é servido à comunidade na forma de mingau.


    Embora a religião e as crenças dos povos indígenas da Amazônia sejam muito parecidas, cada tribo tem seus ritos e sua forma de se expressar. Os indígenas da Amazônia acreditam em espíritos assombradores, maldições e castigos.


    O cacique é uma espécie de chefe político da tribo, que tem a responsabilidade de organizar e cuidar de questões diversas como o modo de vida dos indígenas, seus rituais e suas punições.


    O pajé é o sacerdote da tribo, que conhece todos os rituais e recebe as mensagens dos seus deuses. Ele é também o curandeiro da tribo, que conhece todos os chás e ervas para curar as doenças. O pajé faz o rito da pajelança, evocando os deuses da floresta e dos antepassados para ajudarem na cura de doenças.


    As crianças indígenas, chamadas curumins, aprendem de seus pais tudo o que precisam saber acerca da vida adulta. Suas brincadeiras são voltadas para as tarefas que terão de desempenhar no futuro. As crianças indígenas são respeitadas pelos adultos, integradas à natureza e ouvem dos mais velhos as histórias dos seus antepassados.9 


    O Oeste da Amazônia antes  da chegada dos espanhóis


    II a.C.–1498


    Bolívia — No começo do século II a.C., a civilização Tiwanaku se desenvolveu ao sul do lago Titicaca, centrada ao redor da grande cidade de Tiwanaku, usando avançadas técnicas agrícolas e de arquitetura. Porém, essa civilização desapareceu por volta do ano 1.200 d.C., provavelmente, em razão de uma grande seca.


    No início do século XVI, quando chegaram os espanhóis, atraídos pela prata existente na região, a Bolívia fazia parte do Império Inca.


    Colômbia — Antes da chegada dos espanhóis ao Novo Mundo, a região onde é hoje a Colômbia era habitada por várias tribos indígenas que haviam atingido um bom nível de desenvolvimento, destacando­-se a etnia dos muíscas, conhecida também como chibchas.


    Os primeiros espanhóis a pisarem em terras colombianas foram Alonso de Ojeda e Juan de la Cosa, em 1499. Posteriormente, várias expedições passaram pela região litorânea até que, em 1525, os colonizadores fundaram a primeira cidade e lhe deram o nome de Santa Maria. Oito anos depois, em 1533, os espanhóis fundaram a cidade de Cartagena. E, em 1538, Gonzalo Jiménez de Quesada, depois de derrotar os indígenas chibchas, fundou a cidade de Santa Fé de Bogotá, que se chama hoje Bogotá, a capital do país.10 


    Equador — Avançadas culturas indígenas floresceram no Equador muito antes de a região ser conquistada pelo Império Inca, no século XV d.C. O primeiro período da história equatoriana é chamado de Paleo­-Indígena, e foi o período mais longo e o menos valorizado de sua história. A primeira região povoada do Equador foi o litoral Sul, na atual província de Santa Elena, que hoje é conhecida como Las Vegas. Seus primeiros habitantes chegaram à região por volta do ano 7000 a.C. e se estabeleceram no litoral Sul, na península de Santa Elena. Eles se alimentavam de frutos do mar, carne de veado e frutos silvestres e cultivavam a cabaça, considerada a planta mais antiga a ser produzida na Amazônia.11


    Peru — A civilização Moche e a civilização Nazca floresceram entre 700 a.C. e 100 a.C., na região onde é hoje o Peru. A cultura moche produziu notáveis instrumentos de metal e as mais belas peças de cerâmica da Antiguidade, enquanto a cultura nazca se destacou pela produção de tecidos.


    Em 1531, quando os espanhóis chegaram ao território peruano, ele era dominado pelos incas e a capital era a cidade de Cuzco. O Império Inca se estendia por uma vasta região, que ia desde o Norte do Equador até o Centro do Chile.


    Venezuela — O território venezuelano foi um dos primeiros habitados por seres humanos na América do Sul, possivelmente, há cerca de dez mil anos. No entanto, não existem registros de que as terras que hoje pertencem à Venezuela tenham sido palco de uma grande civilização pré-colombiana. Antes da chegada dos europeus, a região era habitada, em sua maior parte, por etnias que viviam do extrativismo, da caça e da pesca. Os indígenas venezuelanos se concentravam, em maior número, no litoral e nas margens dos principais afluentes do rio Orinoco. No primeiro milênio da era cristã, o litoral do mar do Caribe foi povoado por indígenas pacíficos, os aruaques que, aos poucos, foram deslocados pelos ferozes indígenas caraíbas.


    A conquista do Oeste  da Amazônia pelos espanhóis


    1498


    Durante sua terceira viagem à América, no dia seis de agosto de 1498, Cristóvão Colombo ancorou suas naus na península venezuelana de Paria, que ele pensou ser uma ilha, e lhe deu o nome de “Tierra de Gracia”.


    Apesar de Colombo ter sido o primeiro europeu a chegar ao Oeste da Amazônia, foi Alonso de Ojeda o primeiro a explorar um país da região, em 1499, navegando ao longo do mar do Caribe até o lago Maracaibo. E foi ele quem deu ao país visitado o nome de “Venezuela”, porque achou que as palafitas indígenas 12 encontradas ali eram muito parecidas com as casas da cidade italiana de Veneza. 13 Durante a conquista da América, promovida por interesses comerciais, os espanhóis foram mais violentos do que os portugueses — dizimaram as populações indígenas e impuseram sua cultura, língua e religião.


    Para conquistar e colonizar o Oeste da Amazônia, os espanhóis tiveram de travar grandes batalhas com os habitantes nativos. E o principal obstáculo que encontraram na Amazônia foi o Império Inca. Para facilitar a conquista, os espanhóis fizeram alianças com diversos povos indígenas da região e exploraram suas rivalidades.


    Os navegadores Francisco Pizarro, Diego de Almagro e Hernando de Luque lideraram, em 1524, a conquista do Império Inca pela Espanha. A vitória foi facilitada pela divisão existente na liderança dos líderes incas. Após a morte do imperador Huayna Capac, em 1527, seus filhos Huascar e Atahualpa travaram uma luta pela sucessão. Em 1532, quando os espanhóis chegaram, Atahualpa já havia derrotado seu irmão e assumido a direção do Império Inca, mas não havia ainda consolidado seu poder.


    Na sangrenta batalha de Cajamarca, em dezesseis de novembro de 1532, Pizarro matou os doze guardas de honra de Atahualpa e o levou cativo para o chamado Quarto do Resgate. 14 Em 1533, os espanhóis tomaram e refundaram a cidade de Cuzco.15 


    Francisco de Orellana  e a origem do nome Amazonas


    1541


    O espanhol Francisco de Orellana participou, com Francisco Pizarro (1541), da conquista do Peru, quando o Império Inca foi submetido ao domínio espanhol (1535—1541). Orellana foi o primeiro espanhol a navegar o rio Amazonas do início ao fim. A história dessa viagem foi narrada pelo frei dominicano espanhol Gaspar de Carvajal (1504—1584), que o acompanhou na viagem.


    Orellana saiu do Peru em doze de fevereiro de 1542, navegando nas águas baixas do rio Amazonas, então chamado de Rio Grande, Mar Dulce ou Rio da Canela. Para isso, usou o veleiro Victoria e levou com ele cinquenta e sete homens bem armados. Após dois meses de viagem, feita em um período de chuva, a correnteza do rio ficou muito forte, e Orellana chegou à conclusão de que seria impossível voltar ao Peru, como havia combinado com Pizarro.


    Para poder continuar a viagem, ele construiu, com ajuda dos indígenas Cotos, um navio ao qual deu o nome de San Pedro. Seguindo viagem, em três de junho daquele ano, avistaram a desembocadura do Rio Negro e, no dia dez, o Rio Madeira.


    Durante a viagem, encontraram grupos de indíginas pacíficos que lhes ofereceram carnes assadas de tartarugas, peixes, perdizes, gatos e macacos. Mas encontraram também indígenas que os receberam com desconfiança e agressividade.


    A certa altura da viagem, souberam, através dos índigenas da região, que existiam ali tribos de mulheres guerreiras e perigosas. Elas falavam a língua Coniupulara, que significava grandes senhoras, e eram muito temidas na região.


    O frei Gaspar de Carvajal conta, em seu diário, que no dia vinte e quatro de junho de 1542, houve um encontro violento com as mulheres guerreiras da região, e eles tiveram que fugir para não serem mortos.


    Não se sabe se a descrição feita pelo frei Gaspar de Carvajal sobre as guerreiras amazonas foi precisa. Alguns historiadores acreditam que as amazonas poderiam ser homens com aparência de mulheres. Porém, ao tomar conhecimento do relatório do frei Gaspar de Carvajal sobre essas mulheres guerreiras, o rei Carlos V da Espanha ficou tão impressionado, que decidiu dar o nome de Amazonas ao grande rio da região, devido à semelhança das guerreiras de lá com as amazonas da mitologia grega, mencionadas por Homero.16 


    Derrotado pelas amazonas, Orellana e seus companheiros seguiram navegando rio abaixo e, em vinte e seis de agosto de 1542, chegaram ao enorme delta do rio Amazonas, no Oceano Atlântico. Dali navegaram rumo ao Norte, ao longo da costa atlântica, em direção ao porto espanhol mais próximo, situado na ilha de Trinidad e, em onze de setembro de 1542, chegaram à ilha de Cubagua, na Venezuela.17 


    A conquista do Leste  da Amazônia pelos portugueses


    1500


    Em 1500, quando Pedro Álvares Cabral chegou ao Brasil, o império português já estava presente em quatro continentes. Foi ele o mais antigo dos impérios coloniais europeus modernos e durou quase seis séculos. Começou com a conquista de Ceuta, a cidade islâmica do Norte de África, em 1415, e terminou com a devolução da colônia de Macau à China, em 1999.


    Os marinheiros portugueses começaram a explorar a costa da África em 1419, utilizando seus avanços nas áreas de navegação, cartografia e tecnologia marítima, como foi o caso da caravela. 18 O objetivo inicial de Portugal foi encontrar uma rota marítima para o lucrativo comércio de especiarias no Oriente.


    Depois de Cabral chegar ao Brasil, os marinheiros lusitanos passaram a explorar os países do leste da Ásia, estabelecendo ali fortes e feitorias. 19 Em 1571, uma série de postos avançados ligava Lisboa a Nagasaki, no Japão, ao longo das costas da África, Oriente Médio, Índia e Ásia. E essa rede comercial levou riqueza e poder para o reino de Portugal. No final do século XVI, o domínio português se espalhava por um grande número de territórios, que hoje pertencem a cinquenta e três países.


    Entre 1580 e 1640, Portugal e Espanha passaram a ter um só rei e, embora os dois impérios continuassem a ser administrados separadamente, as colônias portuguesas se tornaram alvo de ataques de três potências europeias rivais: a Holanda, a Grã­-Bretanha e a França. Com uma população menor, Portugal não foi capaz de defender sua rede de postos comerciais e seu império começou a entrar em declínio.


    Perdas importantes para os holandeses na Índia Portuguesa e no Sudeste da Ásia, durante o século XVII, resultaram no fim do monopólio do comércio português no Oceano Índico.


    No início do século XVII, a Holanda se tornou uma grande potência dos mares, chegando, em meados daquele século, a ter a maior frota mercante do mundo, conquistando muitas colônias portuguesas na Ásia. O grande interesse comercial dos holandeses eram as especiarias cultivadas na Ásia, como o cravo­-da­-índia, o sândalo, a noz­-moscada e a pimenta. Essas especiarias pagas com a prata que os holandeses levavam da América eram vendidas na Europa com grande lucro.20 


    Embora tivessem chegado em terras brasileiras no início do século XVI, os portugueses só começaram a se interessar pela Amazônia no início do século XVII, depois de perderem suas colônias na Ásia. Eles esperavam compensar as grandes perdas comerciais na Ásia com a descoberta de novos produtos na Amazônia. Para os colonizadores portugueses, a Amazônia oferecia possibilidades comerciais e econômicas enormes, talvez maiores do que as da Ásia. Eles acreditavam que as plantas alimentícias e aromáticas encontradas na floresta amazônica, como o cacau, a castanha­-do­-pará, o guaraná, a salsa, o urucum, a pimenta­-do­-reino e outras poderiam compensar as perdas que haviam tido no Oriente.


    Em 1637, o português Pedro Teixeira que, em expedições anteriores havia percorrido o rio Amazonas até o rio Tapajós, subiu o rio Amazonas com quarenta e sete embarcações, setenta soldados e mil e duzentos indígenas, chegando em outubro de 1638 à cidade de Quito, no então vice­-reinado do Peru. Em dez de novembro, ele foi recebido em audiência pelo então governador de Quito.


    Na viagem de volta, iniciada em quinze de agosto de 1639, Pedro Teixeira veio acompanhado do jesuíta espanhol Christóbal de Acuña, que escreveu um diário de viagem. Entre as tribos indígenas que Acuña conheceu ao longo do rio Amazonas, a que mais o impressionou foi a tribo Omágua. Acuña afirmou que as cerâmicas feitas pelos Omágua não eram em nada inferiores às melhores louças espanholas.


    Essa expedição foi feita com o objetivo de explorar o rio Amazonas e conquistar a região para Portugal. E ela alcançou seus objetivos, pois, mais tarde, foi usada por Portugal como argumento para reivindicar a posse de grande parte da Amazônia. Em reconhecimento aos relevantes serviços prestados por Pedro Teixeira a seu país, ele foi nomeado capitão­-mor da Capitania do Grão­-Pará, pelo rei português Felipe IV.


    Nos anos seguintes, os portugueses fizeram diversas expedições na Amazônia, subindo os rios Negro, Branco e Solimões e, chegando a áreas até então desconhecidas. Os colonizadores portugueses estabeleceram também ligações com o Brasil Central através do rio Tocantins e do rio Madeira. Por onde passavam, eles deixavam feitorias e fortes, dizimando as nações indígenas e mapeando as novas áreas. Assim, as fronteiras dos territórios conquistados pelos espanhóis foram sendo afastadas cada vez mais na direção Oeste. E assim, os portugueses conquistaram mais da metade da Amazônia.21 


    A colonização da Amazônia Brasileira  pelos portugueses


    1612—1745


    O papel dos indígenas na ocupação da Amazônia portuguesa foi de extrema importância porque, como verdadeiros proprietários das terras onde viviam há milhares de anos, eles conheciam muito bem a região. Os portugueses não davam um passo na selva amazônica sem a companhia dos indígenas, pois somente eles conheciam o território e sabiam se movimentar naquela área totalmente desconhecida para os europeus. Os nativos eram os guias dos portugueses através da floresta e dos rios da Amazônia. Conhecendo profundamente a fauna e a flora amazônica, eram obrigados a trabalhar como escravos nas funções de canoeiros, caçadores e coletores de especiarias. Utilizando os conhecimentos dos povos originários, os portugueses encontraram produtos valiosos como o pau Brasil, e o peixe­-boi, chamado pelos indígenas de “manacuru”, que passou a ser exportado seco e salgado para a Europa.


    A Igreja Católica Romana e a colonização da Amazônia — No final da Idade Média, a forte integração entre a Igreja e o Estado na Península Ibérica deu origem ao fenômeno conhecido como “padroado” ou “patronato real”. Pelo padroado, a Igreja Católica Romana concedia a um governante civil certo grau de controle sobre suas igrejas, em recompensa por seu zelo cristão e como incentivo para futuros benefícios. Entre 1455 e 1515, quatro papas concederam direitos de padroado aos reis portugueses, que foram recompensados por seus esforços no sentido de derrotar os mouros, descobrir novas terras e trazer outros povos para a cristandade.


    A colonização do Brasil foi um empreendimento conjunto da coroa portuguesa e da Igreja Católica Romana, no qual o governo desempenhou o papel predominante. O Estado Português forneceu os navios, custeou as despesas, construiu os templos, pagou o clero e tornou a Igreja Católica Romana a Igreja oficial do país.


    Por outro lado, manteve o direito de nomear bispos, recolher dízimos, aprovar documentos e interferir em quase todas as áreas da vida da Igreja.


    As ordens religiosas católicas chegaram à região amazônica na primeira metade do século XVII: os franciscanos, em 1612; os jesuítas, em 1636; as carmelitas, em 1627; e os mercedários, em 1639. Os franciscanos foram os primeiros a chegar à Amazônia, mas os jesuítas permaneceram por mais tempo na região e exerceram maior influência. O rei de Portugal Dom João IV dividiu a região amazônica entre as ordens religiosas, ficando os jesuítas com a Calha Sul do Amazonas e as outras congregações, franciscanos, carmelitas e mercedários, com a Calha Norte.


    Muitas vezes, houve interesses conflitantes entre os religiosos e os colonos, apesar de todos eles servirem direta ou indiretamente ao rei. Os missionários católicos, em especial os jesuítas, se opuseram à escravização dos indígenas. Nessa disputa, a figura que mais se destacou foi a do Padre Antônio Vieira, conselheiro do rei Dom João IV.


    Em 1665, o padre Antônio Vieira entrou em conflito com a Inquisição e ficou recluso no Colégio dos Jesuítas até 1668, quando recebeu o perdão de suas penas e recuperou sua influência política e seu prestígio junto ao rei de Portugal.


    Então, o rei restabeleceu a autoridade dos jesuítas na Amazônia e decretou a liberdade dos indígenas, determinando severas punições àqueles que não cumprissem a lei.


    Essas medidas sofreram forte oposição no Brasil e o rei determinou a criação da Companhia de Comércio para o estado do Maranhão, que assumiu o controle de todo o comércio da região, inclusive das mercadorias produzidas pelas missões.


    A fim de prover mão­-de­-obra gratuita para os fazendeiros, essa companhia se comprometeu a importar quinhentos escravos africanos por ano, durante vinte anos.


    Porém, a Companhia de Comércio do estado do Maranhão realizou uma política contrária aos interesses dos colonos, não cumpriu o compromisso de prover a mão­-de­-obra, estabeleceu preços abusivos para todos os produtos essenciais, falsificou pesos e medidas e vendeu produtos de má qualidade e em quantidade insuficiente. Por isso, em 1684, alguns donos de terras em São Luís, do Maranhão, liderados pelos irmãos Beckman, se revoltaram, exigindo a revogação do monopólio.


    Em resposta, o novo governador mandou executar os líderes da revolta, a companhia monopolista foi extinta e os jesuítas mantiveram as missões na Amazônia.


    Apesar de terem sido expulsos várias vezes do Brasil, os jesuítas conseguiram manter certa independência da Metrópole e, com seus próprios recursos, adquiriram fazendas de gado, de cana­-de­-açúcar, algodão e cacau. Essa independência financeira permitiu que eles tivessem uma postura mais crítica em relação ao Estado Português.22 


    No período entre o final do século XVII e o início do século XVIII, continuou o conflito entre os colonos e os jesuítas em relação ao uso da mão­-de­-obra escrava dos indígenas. Muitos colonos acreditavam que os jesuítas eram culpados por sua pobreza, pois, enquanto as fazendas da Companhia de Jesus prosperavam com o trabalho escravo dos indígenas, as fazendas dos colonos sofriam pela falta dessa conveniente mão­-de­-obra.


    E, em 1759, os jesuítas foram definitivamente expulsos do Brasil pelo Marquês de Pombal.


    Pombal foi embaixador em Londres durante sete anos (1738—1745), identificando­-se com as ideias iluministas 23 e procurando, por todos os meios, introduzir em seu país o modelo de sociedade que encontrou na Inglaterra. Para o Marquês de Pombal, todas as instituições da sociedade, em especial a Igreja, deviam ser inteiramente submissas ao rei. Nomeado primeiro-ministro pelo rei Dom José I, ele expulsou os jesuítas não apenas de Portugal, mas também de todos os territórios portugueses.


    Os tratados sobre a posse da Amazônia


    1493—1750


    Após a chegada dos europeus ao continente americano, as terras da América Latina foram disputadas avidamente pela Espanha e Portugal. Para controlar a disputa entre esses dois países, o papa espanhol Alexandre VI assinou, em quatro de maio de 1493, a “Bula Inter Coetera”, que dividia o Novo Mundo entre os reinos de Portugal e Espanha. E de acordo com essa divisão, Portugal não teria direito às terras conquistadas na América, mas somente na África.


    Sentindo­-se prejudicados, os portugueses propuseram um novo acordo, que dividia o continente das américas entre os dois países, ficando a Espanha com o lado Oeste da América, e Portugal com o lado Leste. Embora os demais países europeus não concordassem, o novo tratado foi assinado por Espanha e Portugal, em sete de junho de 1494, na pequena cidade espanhola de Tordesilhas. Por isso, ele recebeu o nome de Tratado de Tordesilhas.24 


    Porém, foi graças ao Tratado de Madri, assinado dois séculos depois, em treze de janeiro de 1750, e mediado pelo líder português Alexandre de Gusmão, que Portugal conseguiu estender seu território na Amazônia até as montanhas dos Andes. Nessas negociações, Gusmão aceitou a entrega da Colônia do Sacramento, no Sul do Brasil, em troca dos territórios ocupados por missões religiosas, bandeirantes e aventureiros, nas regiões de Mato Grosso e Amazonas, que chegavam até os vales dos rios Negro, Branco e Japurá, na região Norte do país.


    Nas negociações, Gusmão usou sabiamente o interesse da Coroa Espanhola em possuir a Colônia do Sacramento, no extremo Sul do Brasil (hoje no Uruguai), essencial para a Espanha poder exportar a prata da Bolívia, através do porto de Buenos Aires.


    Por outro lado, Gusmão procurou convencer os espanhóis de que seria vantajoso para eles Portugal abrir mão das ilhas Molucas e das Filipinas em troca das áreas desocupadas de Goiás, Mato Grosso e Amazonas.


    Em 1750, Portugal e Espanha anularam o Tratado de Tordesilhas e, em seu lugar, assinaram o Tratado de Madri, no qual o rei de Portugal cedeu à Coroa da Espanha as Ilhas Molucas, as Filipinas e a Colônia do Sacramento, em troca de territórios nos estados de Goiás, Mato Grosso e Amazonas.25 


    As primeiras traduções da Bíblia  para espanhol e português


    1569—1753


    A Reforma Protestante, movimento religioso ocorrido no século XVI, que dividiu a Igreja entre católicos e protestantes, introduziu a ideia de que era preciso tornar a Bíblia disponível para todos os cristãos. Os protestantes argumentavam que a Bíblia e não a Igreja era a voz de Deus na Terra.


    Após a Reforma do século XVI, ao contrário das igrejas protestantes, a Igreja Católica Romana assumiu uma posição radical contra a leitura da Bíblia. Ela não admitia a livre interpretação da Bíblia pelos seus leitores. As Escrituras Sagradas só podiam ser lidas e interpretadas pelo clero. Em vinte e quatro de março de 1564, três décadas após a publicação da Bíblia de Lutero, o Papa Pio IV publicou a bula Dominici Gregis, determinando que, a partir daquela data, a Bíblia só poderia ser lida em latim.


    Após a invenção da imprensa por Gutenberg, em 1456, em menos de quarenta anos, a Bíblia foi traduzida e publicada nas principais línguas da Europa: em 1462, em alemão; em 1471, em italiano; em 1474, em tcheco; em 1477, em holandês; em 1478, em francês; em 1490, em espanhol; em 1491, em russo; e, em 1495, em sérvio.


    A tradução de Reina­-Valera — As primeiras traduções da Bíblia para a língua espanhola foram patrocinadas pelos reis espanhóis Afonso X, o Sábio, e Juan II de Castela, e publicadas no final do século XV e início do século XVI.


    Porém, foi a tradução de Reina­-Valera, editada pela primeira vez em 1569, na cidade de Basileia, na Suíça, que teve ampla aceitação pelos leitores espanhóis e é, ainda hoje, a mais lida nos países de língua espanhola. Sua tradução foi feita durante doze anos, diretamente dos textos bíblicos em grego, hebraico e aramaico.


    A primeira edição dessa Bíblia foi publicada na Basileia, Suíça, em 1569, e passou a ser conhecida como Bíblia do Urso. Sua revisão, por Cipriano de Valera, no final do século XVI, e foi publicada em 1602, na cidade de Amsterdam, na Holanda, com o nome de Bíblia do Cântaro, passando, posteriormente, ela passou a ser publicada com o nome Reina­-Valera, em homenagem ao seu tradutor e ao seu revisor.


    Casiodoro de Reina e Cipriano de Valera eram monges católicos do Convento de San Isidro del Campo, que haviam se exilado da Espanha para a Suíça, depois de serem perseguidos pela Inquisição, por terem apoiado a Reforma Protestante do século XVI.


    A tradução de Reina­-Valera foi inspirada na tradução do Novo Testamento feita em 1556 por Juan Pérez de Pineda que, por sua vez, se baseava na tradução realizada em 1543 por Francisco de Enzinas. Suas primeiras edições continham os livros deuterocanônicos, considerados pela Igreja Católica Romana como inspirados.26 


    As primeiras traduções da Bíblia para o português — A primeira tradução de um livro da Bíblia para a língua portuguesa que se tem notícia foi feita pelo rei Dom Dinis I, o sexto rei de Portugal, conhecido como o Rei Trovador ou o Rei Lavrador, que viveu entre os anos 1261 e 1325 e reinou em Portugal de 1279 a 1325. Durante seu longo e próspero reinado, Dom Dinis I se destacou pelas realizações nas áreas da agricultura, música e educação. Criou as feiras livres e promoveu a exportação de produtos agrícolas para os países vizinhos.


    Na região de Trás-os-Montes, em Portugal, adotou uma espécie de economia comunitária: certos utensílios e serviços passaram a ser comuns a todos, como o moinho para moer o trigo, o forno para assar o pão e a guarda do rebanho. Em 1290, Dom Dinis I decretou o idioma português como a língua oficial em Portugal. Uma de suas medidas inovadoras foi mandar traduzir, pela primeira vez, um livro  da Bíblia para a língua portuguesa. O livro escolhido foi Gênesis e foram traduzidos da Vulgata Latina os vinte primeiros capítulos desse livro.


    Dom João I, o décimo rei de Portugal, que viveu de 1358 a 1433 e governou de 1385 a 1433, também empreendeu esforços para traduzir as Escrituras Sagradas.


    Traduziu para o português os quatro Evangelhos, Atos dos Apóstolos, as cartas do apóstolo Paulo e o livro de Salmos. E sua neta, a Infanta Dona Filipa de Coimbra, que viveu de 1437 a 1493, traduziu os quatro Evangelhos do francês para o português.


    A primeira tradução completa da Bíblia para o português — A primeira Bíblia completa em português foi publicada em 1753, dois séculos depois da invenção da imprensa, na cidade de Batávia (hoje Jacarta), nas Índias Orientais, pela Companhia Holandesa das Índias Orientais. Seu autor, João Ferreira de Almeida nasceu em 1628, em Torre de Tavares, Portugal. Em 1644, com apenas dezesseis anos de idade, converteu­-se ao Protestantismo e foi morar em Málaca (Malásia). Lá, ele iniciou a tradução do Novo Testamento do texto latino de Beza, de 1557, com a ajuda de versões da Bíblia em espanhol, francês e italiano. Começou pelos Evangelhos e, depois, traduziu algumas cartas paulinas.


    Em 1645, Almeida enviou cópias manuscritas do seu trabalho de tradução da Bíblia para as congregações de Málaca (Malásia), Batávia e Ceilão (Sri Lanka).


    João Ferreira de Almeida permaneceu em Málaca até 1651, quando se transferiu para o Presbitério de Batávia, na ilha de Java (Jacarta, Indonésia). Lá, exerceu a função de capelão e iniciou seus estudos de Teologia. Durante os três anos seguintes, trabalhou na revisão da tradução que havia feito do Novo Testamento. Depois de passar por um exame preparatório e de ter sido aceito como candidato ao pastorado, Almeida acumulou novas tarefas: dava aulas de português, traduzia livros e ensinava religião a professores de escolas primárias. Em 1656, Almeida foi ordenado pastor e iniciou seu ministério no Presbitério do Ceilão, no Sul da Índia.


    No Ceilão, Almeida se casou com Lucretia Valcoa de Lemmes, com quem teve dois filhos. Em 1663, voltou para a cidade de Batávia, onde permaneceu com sua família até o final de sua vida.


    Ali, Almeida continuou a exercer o pastorado e retomou o trabalho de tradução da Bíblia. Nessa época, ele já falava a língua holandesa e estudava grego e hebraico. Passou, então, a usar como base de sua tradução a segunda edição do “Textus Receptus”, publicada na Holanda em 1633. O “Textus Receptus” era, com pequenas variações, o mesmo texto do Novo Testamento Grego publicado por Desidério Erasmo, em 1516.


    Em 1676, Almeida comunicou ao presbitério que a tradução do Novo Testamento estava pronta. Aí começou sua batalha para ver o texto publicado. Para isso, era necessário obter a recomendação do presbitério, que só seria concedida após a aprovação da tradução por revisores indicados pelo próprio presbitério. Sem essa recomendação, a Companhia das Índias Orientais, na Holanda, não daria a licença para a publicação.


    Escolhidos os revisores, o trabalho se desenvolveu vagarosamente. Em 1670, depois de esperar quatro anos pela revisão e, irritado com a demora, Almeida resolveu não esperar mais e enviou o manuscrito para a Holanda, por conta própria, para ser impresso lá. Mas, o presbitério conseguiu interromper o processo de impressão.


    Finalmente, em 1681, foi impressa a primeira edição do Novo Testamento de Almeida. Um ano depois, o Novo Testamento chegou à Batávia (hoje Jacarta), mas, apresentava erros tipográficos. O fato foi comunicado às autoridades da Holanda, e todos os exemplares que ainda não haviam saído de lá foram destruídos por ordem da Companhia das Índias Orientais. As autoridades holandesas determinaram que fossem destruídos também os exemplares que já estavam em Batávia. Apesar das ordens recebidas da Holanda, nem todos os exemplares recebidos em Batávia foram destruídos. Alguns deles foram corrigidos à mão e enviados às congregações da região. Um desses exemplares encontra­-se hoje no Museu Britânico, em Londres.


    Diante disso, as autoridades holandesas pediram ao presbitério que fosse iniciada, o mais rápido possível, uma nova e cuidadosa revisão da tradução. Porém, o trabalho de revisão e correção do Novo Testamento demorou dez anos.


    Em 1670, Almeida passou a dedicar menos tempo ao pastorado para poder se dedicar mais à tradução do Antigo Testamento. Durante os longos anos de espera pela revisão do Novo Testamento, ele trabalhou na tradução do Antigo Testamento. Em 1683, completou a tradução do Pentateuco. O presbitério de sua igreja iniciou, então, a revisão dos livros do Antigo Testamento. Enquanto o presbitério revisava o Novo Testamento e os livros do Pentateuco, Almeida continuou a trabalhar na tradução dos demais livros do Antigo Testamento.


    Porém, a essa altura de sua vida, sua saúde já estava abalada, e ele não conseguiu concluir a grande obra de sua vida. Em outubro de 1691, oito anos depois de entregar a tradução do Pentateuco, Almeida faleceu, deixando o Antigo Testamento traduzido até Ezequiel 48.21. Somente dois anos depois de sua morte, em 1693, a segunda edição revista do Novo Testamento foi finalmente impressa e distribuída em Batávia. A tradução do Antigo Testamento foi completada em 1694 pelo Rev. Johannes op den Akker, pastor holandês, da Igreja de Batávia, na ilha de Java.


    Somente quarenta e oito anos depois, entre 1742 e 1751, a tradução de Almeida foi revista pelo Rev. John Mauritz Mohr e o Rev. Lebrecht Augustus Behmer, em Batávia, e aprovada pelo presbitério. E, finalmente, em 1753, ela foi publicada em Batávia, em dois volumes. A obra de tradução da primeira Bíblia para a língua portuguesa durou cento e seis anos desde o seu início, em 1645, até a sua conclusão, em 1751.


    A primeira Bíblia católica em português — A primeira tradução católica de toda a Bíblia para a língua portuguesa foi feita pelo padre Antônio Pereira de Figueiredo e publicada em Portugal, em dezessete volumes, entre os anos de 1778 e 1790.


    Figueiredo nasceu em quatorze de fevereiro de 1725, na cidade de Mação, em Portugal. Respeitado historiador, latinista e teólogo, foi eleito, em 1779, membro da Academia Real das Ciências de Lisboa. Faleceu num convento em Lisboa em 1797, deixando um vasto legado literário. Suas obras mais conhecidas são Tentativa Teológica e Análise da Profissão de Fé do Santo Padre Pio IV.


    A encíclica do Papa Bento XIV, publicada em 1757, que reconheceu a importância da Bíblia para a edificação espiritual dos fiéis, motivou Figueiredo a se dedicar à tradução da Vulgata Latina para a língua portuguesa. Ele começou sua obra em 1772 e terminou em 1790, aos sessenta e cinco anos de idade.


    A primeira edição do Novo Testamento da tradução de Figueiredo foi publicada em Portugal entre 1778 e 1781, em seis volumes, e o Antigo Testamento foi impresso entre 1783 e 1790, com os livros deuterocanônicos e prefácio em cada livro.


    Essa tradução foi bem recebida pelos estudiosos da época, tanto católicos como evangélicos. Figueiredo era considerado um escritor elegante, primoroso e de larga erudição. A linguagem bonita e fluente de sua tradução caiu no gosto dos leitores portugueses e brasileiros, a ponto de muitos evangélicos preferirem sua tradução à de João Ferreira de Almeida.


    Em 1804, foi publicada em Portugal a segunda edição da tradução de Figueiredo, revista pelo próprio tradutor.


    As notas de rodapé das duas primeiras edições da tradução de Figueiredo foram condenadas pela Igreja Católica Romana, por defenderem o direito de os reis interferirem nas questões religiosas.


    E, em 1818, foi publicada, em Lisboa, a terceira edição da tradução de Figueiredo, em sete volumes, acompanhada da Vulgata Latina, notas e comentários, ilustrada com gravuras e imagem de Dom João VI.


    Em 1821, a Sociedade Bíblica Britânica e Estrangeira (SBBE) publicou a Bíblia na tradução de Figueiredo, pela primeira vez em um só volume. Essa edição de 1821 da SBBE trouxe os livros deuterocanônicos junto com os livros canônicos. A partir de 1829, as edições da tradução de Figueiredo publicadas pela SBBE deixaram de incluir os livros deuterocanônicos.


    Durante o Brasil Império, a tradução católica de Figueiredo foi mais usada pela Sociedade Bíblica Britânica e Estrangeira do que a tradução protestante de Almeida. Como quase todas as Bíblias distribuídas nesse período eram destinadas ao público católico, essa tradução encontrou menor resistência do que a tradução protestante de Almeida. 27 Porém, com exceção da primeira edição, publicada em 1821, todas elas foram editadas pela SBBE sem os livros deuterocanônicos.28 


    Ausência da Bíblia na Amazônia  até o início do século XIX


    1498—1808


    Ausência da Bíblia na Amazônia Espanhola — Em 1659, ano em que a tradução de Reina Valera foi publicada na Suíça, o rei Felipe II, da Espanha, estabeleceu a Santa Inquisição na América Espanhola, com sede na cidade de Lima, no Peru.


    Um dos principais motivos de sua decisão foi proibir a importação e distribuição de livros chamados heréticos, e um deles era a Bíblia, traduzida para a língua espanhola ou para qualquer outra língua, com exceção do latim. Em 1623, a Santa Inquisição publicou no Peru os “Éditos Gerais da Fé”, que diziam:


    “Nos avisem se ouvirem dizer ou souberem de alguma pessoa que tenha a Bíblia em romance, Alcorão, Talmud ou outras obras reprovadas e proibidas pelo Santo Ofício… ou se chegar algum navio trazendo livros proibidos, como Bíblias em qualquer língua vulgar, ou outros livros das seitas de Lutero, Calvino e outros hereges.”29 


    Como a leitura e a divulgação da Bíblia na língua do povo foi proibida pela Igreja Católica Romana, tanto na Espanha como em suas colônias, embora houvesse a Bíblia em espanhol desde o século XVI, ela foi um livro totalmente desconhecido na Amazônia Espanhola até o início do século XIX.


    Ausência da Bíblia na Amazônia Portuguesa — Desde o século XIV, havia em Portugal livros do Antigo e do Novo Testamento traduzidos para a língua portuguesa e, em 1681, foi impressa a primeira edição do Novo Testamento em português, traduzido por João Ferreira de Almeida.


    Porém, durante o Brasil Colônia, a Bíblia não estava entre os livros adotados nas escolas dos jesuítas para estudo de seus alunos. Isso se explica pelo fato de a leitura da Bíblia ser proibida aos leigos da Igreja Católica, desde 1564. E os sacerdotes católicos não tiveram o menor interesse em promover a leitura da Bíblia, pois a consideravam um livro impróprio para os leigos e sua divulgação perigosa para a Igreja.


    Como vimos, na segunda metade do século XVIII, surgiram as primeiras traduções completas da Bíblia para o idioma português: a tradução protestante de João Ferreira de Almeida, em 1753, e a tradução católica de Antonio Pereira de Figueiredo, em 1790.


    Porém, nessa época, além da leitura da Bíblia em português ser proibida pela Igreja Católica, a população brasileira era formada de 99% de analfabetos. Por isso, a Bíblia foi um livro totalmente desconhecido não apenas na Amazônia, mas em todo o Brasil, desde a sua descoberta em 1500, até 1808, quando começou o Brasil Império. É possível que, durante o Brasil Colônia, tenha havido na Amazônia Brasileira alguma Bíblia em latim ou espanhol, na biblioteca de algum padre católico, ou em holandês, trazida pelos invasores holandeses. Mas, se existiram, não chegaram às mãos dos habitantes da região amazônica.





    
      
        1 De acordo com o Censo Demográfico de 2022, feito pelo IBGE, a população do Brasil era de 203.062.512 habitantes. 

      

      
        2 Evapotranspiração é a transferência da água em estado gasoso para a atmosfera por meio da transpiração dos vegetais. 

      

      
        3 Amazônia Protege. Disponível em: https://amazoniaprotege.mpf.mp.br/. Acesso em 08 de agosto de 2024. SOUZA, Márcio. História da Amazônia. Rio de Janeiro: Record, 2019. p. 37. 

      

      
        4 Sarampo é uma infecção viral grave para crianças.

      

      
        5 A caxumba é uma doença viral que afeta as glândulas salivares.
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        8  A posição fetal, também conhecida como posição de queda, é quando a pessoa fica agachada, com as pernas e os pés juntos e encosta o peito nas coxas, como se estivesse apoiado sobre as pernas.
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        11 REYES, Eduardo A. Los Amantes de Sumpa. Sección Nacional del Ecuador del Instituto Panamericano de Geografia e História. Disponível em: https://www.ipgh.gob.ec/portal/index.php/comision­-de­-historia/22-los­-amantes­-de­-sumpa.html. Acesso em 09 de agosto de 2024.

      

      
        12 Palafita é um tipo de habitação usada em áreas alagadiças, cuja função é evitar que as casas sejam arrastadas pela correnteza dos rios.

      

      
        13 PERCÍLIA, Eliene. História da Venezuela. Brasil Escola. Disponível em: https://brasilescola.uol.com.br/historia­-da­-america/historia­-venezuela.htm. Acesso em 09 de agosto de 2024.

      

      
        14 O Quarto do Resgate é uma habitação de pedra localizada em Cajamarca, Peru, que mede 11,80 m de largura, 7,30 m de comprimento e 3,1 m de altura.

      

      
        15 A floresta habitada: História da ocupação humana na Amazônia. Imazon, 03 de setembro de 2015. Disponível em: https://imazon.org.br/a­-floresta­-habitada­-historia­-da­-ocupacao­-humana­-na­-amazonia/. Acesso em 09 de agosto de 2024. História da Bolívia. Wikipédia. Disponível em: https://pt.wikipedia.org/wiki/História_da_Bolívia. Acesso em 09 de agosto de 2024. História do Equador. Resumo Escolar. Disponível em: https://www.resumoescolar.com.br/historia/historia­-do­-equador. Acesso em 09 de agosto de 2024. Resumo — Colonização da América. Só História. Disponível em: https://www.sohistoria.com.br/resumos/colonizacao.php. Acesso em 09 de agosto de 2024.

      

      
        16 As amazonas teriam vivido na região do Ponto, na atual Turquia, perto do mar Negro, e sua primeira rainha se chamava Hipólita.

      

      
        17 DOMINGUES, Joelza Ester. Francisco Orellana chega ao Rio Amazonas. Disponível em: https://ensinarhistoria.com.br/linha­-do­-tempo/francisco­-orellana­-chega­-ao­-rio­-amazonas/. Acesso em 09 de agosto de 2024.

      

      
        18 Caravela é uma grande embarcação feita de madeira e movida a velas.

      

      
        19 Feitoria é um lugar ou estabelecimento que pode ou não ser fortificado, geralmente situado junto a um porto, e que funcionava como um entreposto comercial para trocas comerciais com os naturais da região ou com mercadores vindos de outras regiões.
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    Capítulo 2


    COMO A BÍBLIA CHEGOU À AMAZÔNIA


    1808—1858


    A importação da Bíblia  é liberada no Brasil


    1808


    No dia doze de agosto de 1807, o então imperador francês Napoleão Bonaparte mandou um ultimato ao ministro dos Estrangeiros de Portugal, Antônio Araújo de Azevedo, o conde de Barca: se o príncipe regente Dom João VI não fechasse seus portos aos navios ingleses e não prendesse os cidadãos ingleses residentes em Portugal e confiscasse seus bens, Portugal seria invadido pelo exército francês. Imediatamente, os ingleses advertiram que, caso Dom João VI cedesse ao ultimato francês, eles destruiriam os navios portugueses ancorados no Rio Tigre, no Golfo Pérsico, e invadiriam o Brasil.


    No dia seis de novembro de 1807, a esquadra inglesa apareceu na foz do Rio Tejo, em território português, com uma força de sete mil homens.


    Seu comandante, o almirante Sir Sidney Smith, havia recebido de seus superiores duas ordens contraditórias: a primeira delas era proteger o embarque da família real portuguesa e escoltá­-la até o Brasil; a segunda era atacar Lisboa, caso os portugueses cedessem ao ultimato de Napoleão.


    Pressionado entre dois fogos, Dom João VI preferiu firmar com a Inglaterra o Tratado de Aliança e Amizade e o Tratado de Comércio e Navegação e transferir sua corte para o Brasil.


    Na manhã do dia vinte e nove de novembro de 1807, confirmada a decisão de Portugal de transferir sua Corte para o Brasil, Lord Strangford, o enviado britânico a Lisboa, encarregado de negociar a transferência da família real portuguesa para o Brasil, enviou a seguinte mensagem para Lord Canning, o primeiro­-ministro britânico:


    “Tenho a honra de comunicar que o príncipe regente de Portugal decidiu­-se pelo nobre e magnânimo plano de retirar­-se de um reino em que não mais pode manter­-se, a não ser como vassalo da França; e que Sua Alteza Real e a família, acompanhados pela maior parte dos navios de guerra e por multidão de fiéis defensores e súditos solidários, partiu hoje de Lisboa, estando agora em viagem para o Brasil sob a guarda da armada inglesa.”30 


    Quando se espalhou em Portugal a notícia de que toda a corte portuguesa estava se retirando para o Brasil sob a proteção da marinha britânica, a primeira sensação dos portugueses que ficaram naquele país foi de abandono e traição. Depois, de medo e revolta.


    Só mais tarde o povo português compreendeu que aquela havia sido a melhor decisão, sob a perspectiva dos interesses colonizadores do país. Se o príncipe regente tivesse aderido a Napoleão, os ingleses não apenas atacariam Lisboa e sequestrariam a frota portuguesa, como também tomariam suas colônias ultramarinas.


    E o pior que poderia acontecer a Portugal seria perder sua rica colônia no Brasil, com um território noventa vezes maior do que o seu.31 


    No dia vinte e dois de janeiro de 1808, após cinquenta e quatro dias de viagem através do oceano Atlântico e seis mil e quatrocentos quilômetros percorridos, Dom João VI chegou à cidade de Salvador, na Bahia. Uma semana depois, no dia vinte e oito de janeiro de 1808, ainda na Bahia, D. João decretou a abertura dos portos brasileiros às nações amigas. Finalmente era liberada a importação no Brasil, e muitos produtos que não existiam no país, entre eles os livros, puderam, a partir daí, serem importados. E essa decisão histórica de Dom João VI abriu as portas para a entrada da Bíblia no país.


    Um mês após a chegada à Bahia, Dom João VI partiu com sua corte para o Rio de Janeiro, onde aportou no dia sete de março de 1808. O imperador português trouxe com ele uma grande biblioteca que, mais tarde, veio a se transformar na Biblioteca Pública do Rio de Janeiro e, depois, na famosa Biblioteca Nacional, em atividade até os nossos dias. Em seu acervo havia, então, um exemplar da Bíblia de Gutenberg, escrita em pergaminho. A edição, em latim, havia sido impressa em dois volumes, no ano de 1.462, na cidade de Mogúncia, pelos editores Johann Trust e Peter Schoeffer, sucessores de Gutenberg. Esse exemplar raro da Bíblia, passados dois séculos, ainda pode ser encontrado na Biblioteca Nacional, situada no centro da cidade do Rio de Janeiro.32 


    Como a Bíblia chegou  à Amazônia Brasileira


    1821


    No início do século XIX, a primeira tradução da Bíblia para a língua portuguesa, feita na Batávia (ilha de Java), por João Ferreira de Almeida, foi publicada na Inglaterra pela recém­-fundada Sociedade Bíblica Britânica e Estrangeira (SBBE).


    Dois fatos relacionados ao domínio napoleônico na Europa, no começo do século XIX, precipitaram a publicação da Bíblia na língua portuguesa. O primeiro foi a invasão de Portugal por Napoleão Bonaparte, em 1807, que provocou a emigração de milhares de portugueses para a Inglaterra, único país da Europa que ainda resistia ao imperador francês. O segundo fato foi a retirada, no mesmo ano, de Dom João VI, rei de Portugal, para o Brasil e sua imediata decisão de abrir os portos brasileiros às nações amigas. Diante dessas duas ocorrências, a SBBE, sediada na Inglaterra, país aliado de Portugal, resolveu produzir Novos Testamentos na língua portuguesa, a fim de atender tanto aos refugiados portugueses na Inglaterra como às suas colônias, entre elas o Brasil, sua rica colônia portuguesa na América, promovida, então, à sede do Império Português.


    Em seu relatório anual de 1809, a Sociedade Bíblica Britânica e Estrangeira expôs nos seguintes termos as razões que a levaram a publicar sua primeira edição de Novos Testamentos na língua portuguesa:


    “O grande número de imigrantes portugueses em Portsmouth e em outras partes da Inglaterra, e as facilidades surgidas agora de comunicação com Portugal e suas colônias, nos levaram a tomar a decisão de imprimir uma edição do Novo Testamento para uso das pessoas de língua portuguesa.”33 


    Em 1808, a SBBE iniciou a revisão do Novo Testamento em português. Em 1809, cinco anos depois da sua fundação e um ano após o início do período conhecido como Brasil Império, lançou uma edição de cinco mil exemplares do Novo Testamento em português, na tradução de João Ferreira de Almeida. O texto que serviu de base para essa edição havia sido publicado, pela primeira vez, em Tranquebar, na Índia, em 1712. A revisão ortográfica dessa tradução do Novo Testamento foi realizada por Usielli, sob a supervisão de Adam Clarke e de W. Blair. Dois anos depois, foi impressa na Inglaterra mais uma edição de dez mil Novos Testamentos, para atender a diversos pedidos, entre os quais um de mil exemplares, recebido de Calcutá, na Índia, e destinado aos portugueses da Costa de Coromandel, Malabar e Ceilão.


    Finalmente, mais de cem anos após a morte de João Ferreira de Almeida, sua tradução do Novo Testamento era largamente distribuída em Portugal. Em seu relatório anual de 1811, a SBBE deu a seguinte informação sobre a acolhida que esses Novos Testamentos em português tiveram em Portugal:


    “Os Novos Testamentos em português enviados para Lisboa foram muito apreciados por leitores de todos os níveis sociais e se esgotaram rapidamente.”34 


    Uma terceira impressão de cinco mil exemplares do Novo Testamento em português foi produzida em 1813, e uma quarta tiragem, também de cinco mil, em 1817, sendo que, destes, dois mil exemplares foram enviados para Calcutá, na Índia.


    O relatório anual da SBBE de 1817 informou que uma primeira remessa de Novos Testamentos em português havia sido feita para o Brasil. Um cidadão inglês, chamado Henry Kester, da cidade de Liverpool, havia solicitado que vinte e cinco Novos Testamentos fossem enviados ao Brasil.


    Sua carta foi apresentada ao Comitê Executivo daquela sociedade, no dia trinta de setembro de 1816, e seu pedido foi atendido nos seguintes termos, de acordo com registros da SBBE:


    “Decide­-se que 25 Novos Testamentos em português sejam colocados à disposição de Kester para o propósito acima referido.”35 


    A Sociedade Bíblica Britânica e Estrangeira envia as primeiras Bíblias para a Amazônia Portuguesa — Alguns documentos, como os relatórios anuais e a correspondência da Sociedade Bíblica Britânica e Estrangeira (SBBE) registram nomes de pessoas que cooperaram como voluntários na obra de distribuição da Bíblia no Brasil, muito antes
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